
ANEXO II

CONCEITO DE FAMÍLIA E  DEFINIÇÃO DE  RENDA FAMILIAR BRUTA MENSAL
PER CAPITA EM CONFORMIDADE COM A PORTARIA NORMATIVA Nº 18/MEC,
DE 11 DE OUTUBRO DE 2012 

Art. 2º Para os efeitos do disposto na Lei no 12.711, de 2012, no Decreto nº 7.824, de
2012, e a Portaria Normativa MEC nº18 de 2012, considera-se: 

II  -  escola  pública,  a  instituição  de  ensino  criada  ou  incorporada,  mantida  e
administrada pelo Poder Público, nos termos do inciso I, do art. 19, da Lei nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996; 

III  -  família,  a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente
ampliada  por  outras  pessoas  que  contribuam  para  o  rendimento  ou  tenham  suas
despesas  atendidas  por  aquela  unidade  familiar,  todas  moradoras  em  um mesmo
domicílio; 

IV - morador, a pessoa que tem o domicílio como local habitual de residência e nele
reside na data de inscrição do estudante no concurso seletivo da instituição federal de
ensino; 

V - renda familiar bruta mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos por todas as
pessoas da família, calculada na forma do disposto nesta Portaria. 

VI - renda familiar bruta mensal per capita, a razão entre a renda familiar bruta mensal
e o total de pessoas da família, calculada na forma do art. 7º desta Portaria.

Art. 7º  Para os efeitos desta Portaria, a renda familiar bruta mensal per capita será
apurada de acordo com o seguinte procedimento: 

I – calcula-se a soma dos rendimentos brutos auferidos por todas as pessoas da família
a  que  pertence  o(a)  estudante,  levando-se  em  conta,  no  mínimo,  os  três  meses
anteriores  à  data  de  inscrição  do(a)  estudante  no  concurso  seletivo  da  instituição
federal de ensino; 

II – calcula-se a média mensal dos rendimentos brutos apurados após a aplicação do
disposto no inciso I do caput; e 

III – divide-se o valor apurado após a aplicação do disposto no inciso II do caput pelo
número de pessoas da família do(a) estudante. 



§ 1º No cálculo referido no inciso I  do caput serão computados os rendimentos de
qualquer natureza percebidos pelas pessoas da família, a título regular ou eventual,
inclusive  aqueles  provenientes  de  locação  ou  de  arrendamento  de  bens  móveis  e
imóveis. 

§ 2º Estão excluídos do cálculo de que trata o §1º: 

I – os valores percebidos a título de: 
a) auxílios para alimentação e transporte; 
b) diárias e reembolsos de despesas; 
c) adiantamentos e antecipações;
d) estornos e compensações referentes a períodos anteriores;
e) indenizações decorrentes de contratos de seguros; 
f) indenizações por danos materiais e morais por força de decisão judicial; e 

II – os rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes programas: 
a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 
b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano; 
c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados;
d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem – Pró-Jovem;
e) Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda 
destinados à população atingida por desastres, residentes em Municípios em  
estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 
f) demais programas de transferência condicionada de renda implementados por
Estados, Distrito Federal ou Municípios.


